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:
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:
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UNIDADE         
:
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia

RESPONSÁVEL
:
Conselheiro José Gomes de Melo
RELATÓRIO DE AUDITORIA

I. Introdução

Em cumprimento ao plano de auditorias aprovado pelo plenário, a Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Interno – CAAD/TCER, consoante planejamento
 norteador da execução das ações, realizou auditoria quanto aos aspectos da legalidade, economicidade, eficiência e eficácia nas áreas de pessoal, almoxarifado, patrimônio, transporte, licitação e despesa, bem como no cumprimento da execução da lei orçamentária, pertinente ao exercício de 2010, visando subsidiar a administração da Corte de Contas na condução dos trabalhos e na apreciação das contas pelo órgão competente.

II. Escopo dos exames

Para a consecução dos trabalhos, foram realizados levantamentos, testes, análises, aferições e consolidações de informações obtidas no processo  de prestação de contas
 do TCE-RO, exercício de 2010, em estrita observância às normas  de  auditoria aplicáveis a Administração Pública. 

Visando aferir os controles e instruir os autos, foram requeridos diversos documentos, informações e justificativas acerca dos assuntos considerados relevantes pela equipe de auditoria, inerentes a cada setor
:

a) levantamento do percentual da execução das metas estabelecidas na Lei Orçamentária Anual de 2010;

b) procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade de licitação, ante aos parâmetros estabelecidos na Lei 8.666/93.

c) folhas de pagamentos de pessoal, sob o aspecto da legalidade e legitimidade.

d) relação da frota de veículos e equipamentos, e verificar fisicamente, por amostragem, a veracidade dos controles.

e) controle de entrada e saída e distribuição de materiais de consumo pelo almoxarifado.

f) comprovação exatidão dos bens relacionados no inventário físico financeiro junto ao Setor de Patrimônio.

III. Resultado dos trabalhos

3.1 Da Execução da execução estabelecidas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício de 2010.

Inicialmente, a Lei Orçamentária nº 2.210, de 21 de dezembro de 2009, destinou ao Tribunal de Contas, para execução dos programas proposto o total de R$65.607.443,00 (sessenta e cinco milhões, seiscentos e sete mil, quatrocentos e quarenta e três Reais), e que, ao longo do exercício e das alterações havida, perfez o montante de R$75.437.377,27 (setenta e cinco milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, trezentos e setenta e sete Reais e vinte e sete centavos). Desse montante foram executadas as seguintes despesas:

	Demonstrativo do previsto x executado - por programa e ações

	Código
	Especificação
	previsto
	executado

	02.000
	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA
	
	

	02.001
	Tribunal de Contas do Estado – TCE
	
	

	02.001.01.032.1035
	Gestão das ações institucionais de controle externo
	3.000.000,00
	3.013.142,47

	02.001.01.032.1035.2970
	Fiscalizar a aplicação dos Recursos Públicos do Estado e Municípios
	1.000.000,00
	1.082.752,50

	02.001.01.032.1035.1201
	Institucionalizar e implementar as secretarias regionais de controle externo nos municípios de Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal, Vilhena e São Miguel do Guaporé
	2.000.000,00
	1.930.389,97

	
	
	
	

	02.001.01.122.1265
	Gestão das atividades administrativas e manutenção do Tribunal de Contas
	53.497.443,00
	55.401.663,04

	02.001.01.122.1266.2981
	Gerir os Recursos Necessários ao apóio e à operacionalização das atividades de natureza administrativas
	6.014.000,00
	6.243.240,87

	02.001.01.122.1265.2101
	Remunerar o pessoal ativo e obrigações Patronais
	42.460.000,00
	47.871.233,05

	02.001.01.122.1265.2639
	Indenizar auxílio transporte, saúde e alimentação aos servidores do Tribunal de Contas
	1.260.000,00
	49.027,72

	02.001.01.122.1265.2971
	Indenizar auxílio moradia legalmente instituído
	960.000,00
	663.395,80

	02.001.01.122.1265.1419
	Instalar  e aparelhar gráfica do Tribunal de Contas
	70.000,00
	0,00

	02.001.01.122.1265.1420
	Reequipar a frota de veículos e modernizar o sistema de ar-condicionado edifício sede do Tribunal de Contas
	1.320.000,00
	227.800,00

	02.001.01.122.1265.1421
	Edificar obras complementares e aparelhar o anexo do Tribunal de Contas
	60.000,00
	3.044,88

	02.001.01.122.1265.1406
	Construir e equipar o arquivo e o almoxarifado TCE-RO
	500.000,00
	294.893,00

	02.001.01.122.1265.2592
	Prestar assistência médica aos servidores do Tribunal de Contas
	21.000,00
	49.027,72

	02.001.01.122.1265.1150
	Projetar e edificar a escola de contas à construção do anexo II do TCE-RO 
	782.443,00
	0,00

	
	
	
	

	02.001.01.122.000
	Operações Especiais
	6.610.000,00
	6.297.114,97

	02.001.01.122.000.0162
	Remunerar aposentadorias e pensões civis
	6.610.000,00
	6.297.114,97

	02.001.01.122.000.0163
	Cumprir sentenças e/ou acordos judiciais
	10.000,00
	0,00

	
	
	
	

	02.001.01.128.1266
	Gestão das ações de capacitação e aperfeiçoamento do capital humano do Tribunal de Contas
	1.040.000,00
	664.080,93

	02.001.01.128.1266.2916
	Capacitar e aperfeiçoar o capital humano do Tribunal de Contas
	690.000,00
	279.074,44

	02.001.01.128.1266.2974
	Coordenar estágios na administração do Tribunal de Contas
	350.000,00
	385.006,49

	
	
	
	

	02.001.01.126.1264
	Gestão das ações de modernização e expansão da estrutura de TI do Tribunal de Contas
	1.260.000,00
	867.540,06

	02.001.01.126.1264.1422
	Fortalecer a estrutura de hardware e dispositivos periféricos
	800.000,00
	320.196,55

	02.001.01.126.1264.1423
	Fortalecer a estrutura de telecomunicações de rede
	250.000,00
	171.757,81

	02.001.01.126.1264.2972
	Fortalecer a estrutura de gestão de dados e informação
	150.000,00
	111.749,74

	02.001.01.126.1264.2973
	Fortalecer a estrutura de desenvolvimento e implantação de sistemas (software)
	60.000,00
	263.835,96

	
	
	
	

	02.001.01.122.1267
	Gestão do Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas
	200.000,00
	298.471,00

	02.001.01.122.1267.2975
	Gerir as atividades institucionais de comunicação social
	60.000,00
	39.579,00

	02.001.01.122.1267.1424
	Realizar processo seletivo para provimento de cargos públicos para auditor e procurador
	140.000,00
	258.892,00

	Suplementação
	9.277.304,18
	3.895.364,80

	
	
	65.607.443,00
	70.437.377,27

	Fonte: Lei Orçamentária nº 2.210, de 21/12/2009  e peças contábeis do balancete do mês de dezembro (Processo nº 0265/2011, anexo 11 da Lei Federal nº 4.320/64).


 3.1.1 - Pelo demonstrativo precedente, extraído do Anexo 11 - Comparativo da Despesa Empenhada e a Realizada
, constatam-se as ações de Tribunal de Contas do Estado de Rondônia no exercício de 2010, realizou despesa no valor de R$70.437.377,27 (setenta milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, trezentos e setenta e sete Reais e vinte e sete centavos), correspondendo a 94,06% da dotação final, restando um saldo de dotação de R$4.447.369,27 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, trezentos e sessenta e nove Reais e vinte e sete centavos) ou seja, 5,94.
3.2 - Departamento de Recursos Humanos (Folha de Pagamento)

3.2.1 - Verificações efetuadas nas folhas de pagamentos dos meses de janeiro a dezembro de 2010, cujos exames foram realizados por amostragem, na extensão julgada necessária, visando uma razoável aferição dos pagamentos e descontos realizados nas remunerações dos servidores, de acordo com a legislação aplicável a cada rubrica.

3.2.2 - Conforme papel de trabalho desenvolvido por esta CAAD
, visando atestar o cumprimento das determinações contidas nas legislações pertinentes, procedeu-se análise, por amostragem, na folha de pagamento de vinte (20) servidores nos meses de janeiro a dezembro, totalizando 240 (ou 260), nos seguintes eventos: 
002 - Vencimento dos servidores do Tribunal de Contas  estabelecidas na Lei Complementar nº 307/2004, que reestrutura as carreiras dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

027 - VPAS  –  art. 20 da LC 307/06;

040 - Produtividade -  art. 30 e anexo XI da LC 307/06;

075 - Quintos (Leis Complementares 39, de 1990 e 68, de 1992 - art. 23, III da LC 307/04;
082 - Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 39, de 1990) – art. 23, IV da LC 307/04;
550 – Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 68/1992) -  LC 307/04 – art. 23, V da LC 307/04;

122 – Auxílio Transporte

125 – Auxilio Alimentação

140 -  Gratificações –  Anexo VIII da LC 307/04;

577 – Auxílios Saúde, de Incentivo e Transporte –  Anexo VIII da LC 307/04;

950 – Adicional de Férias – art. 98 da LC 68/92;

951 – Gratificação Natalina -  art. 103 da LC 68/92;

622 – Desconto de imposto de renda retido na fonte, nos termos da Lei nº 9.250/95 e alterações;

614 – Recolhimentos das contribuições previdenciárias para o Plano de Seguridade Social dos Servidores – INSS e IPERON;

606 - Contribuições sindicais, Astc e Apce;;

985 - Consignações em folha de pagamento, HSBC, Banco Cruzeiro do Sul (efetuados de acordo com a legislação própria e autorizados pelo Presidente desta casa, através de procedimentos administrativos próprios); Pensão Alimentícia; Ação Judicial Indenizatória; Reposições ao Erário.

4.2.3 - Os exames realizados nas folhas de pagamento demonstram que os procedimentos adotados pelo Departamento de Recursos Humanos foram adequados quanto aos corretos enquadramentos das rubricas constantes nas remunerações dos servidores, assim como os descontos e consignações retidos, não sendo observadas falhas ou irregularidades passíveis de registro por parte desta Controladoria.
4.3 - Da Divisão de Almoxarifado

4.3.1. O Almoxarifado tem como Chefe de Divisão o servidor Antônio Carlos Siqueira Ferreira de Assis. Atuam ainda como responsáveis pela execução das atividades no setor, bem como pela guarda e conservação dos materiais recebidos e armazenados naquela Unidade, os servidores  Aldrin Willy Mesquita Taborda, Ricardo Cordovil de Andrade, Dário José Mendin e Sandrael de Oliveira da Silva.
4.3.2. Das condições físicas e segurança

Na inspeção in loco do Almoxarifado verificamos que os materiais estão corretamente estocados em prateleiras de aço inoxidável. O local é bem iluminado, ventilado e a limpeza é realizada diariamente. O papel de trabalho referente à segurança e proteção dos ativos foi preenchido
. 
4.3.3. Das requisições e solicitações de materiais
O processo de requisição de materiais é realizado através de Sistema Informatizado. Constatamos que todos os setores deste Tribunal de Contas estão convenientemente cadastrados no setor, sendo efetuado o controle dos materiais solicitados mediante criteriosa análise de consumo mensal, existindo fichas informatizadas. Ressaltamos, entretanto, a inexistência de Manual ou Normas de Rotinas de Entrada, Classificação e Distribuição de Materiais no Almoxarifado deste Tribunal de Contas.
4.3.4. Do recebimento do material
O material é recebido mediante a apresentação de duas vias de notas fiscais, obedecendo-se a seguinte rotina:

a) conferência;

b) liquidação, mediante carimbo (certifico) e assinatura na nota fiscal; 

c) classificação do material; e

d) envio de nota fiscal para registro e pagamento no Departamento de Orçamento e Finanças.

Através do Sistema Informatizado do SIAFEM os materiais recebidos são cadastrados pelo Setor de Almoxarifado. Atualmente os registros são feitos tanto na entrega total dos bens, como também na entrega parcial.
Quanto ao Preço Médio Ponderado – PMP, é realizado automaticamente pelo sistema, através do somatório do preço dos bens que deram entrada, acrescido dos valores dos bens constantes no almoxarifado, dividido pela soma de todas as unidades, não tendo sido constatado nenhuma irregularidade.


4.3.5. Da distribuição do material

O material é distribuído mediante apresentação de duas vias de requisição, obedecendo-se a seguinte rotina:

a) conferência;

b) confrontação da requisição com os materiais em estoque;

c) separação e encaminhamento dos materiais aos órgãos solicitantes.

Por meio de norma intrassetorial, com posterior informação aos demais setores, convenciou-se que os pedidos de material do almoxarifado  somente poderão ser feitos pelos requisitantes no período compreendido de 1º a 20 de cada mês.

Tal medida tomada pelo setor de almoxarifado visou  melhorar o atendimento aos órgãos requisitantes, a qual vem se mostrando eficiente.

4.3.6. Do confronto entre os registros no sistema e a conferência no local

Ao conferirmos os bens constantes no almoxarifado, foram escolhidos, mediante amostragem, sendo utilizado o papel de trabalho desenvolvido por esta controladoria de controle interno
,  o qual reproduzimos abaixo:

	Bem escolhido
	Quantidade registrada no sistema
	Quantidade verificada em inspeção(unid)
	Situação

	Almofada p/carimo nº 03
	39
	39
	(

	Borracha bicolor, cor azul e vermelha
	379
	379
	(

	Porta Caneta em acrílico – 3 em 1 
	18
	18
	(

	Caneta carça text, cores variadas
	233
	233
	(

	Hidrocor
	38
	38
	(

	Caneta esferográfica preta
	120
	120
	

	Papel linho branco
	20
	20
	(

	Cartucho HP 21 preto 5 ml 
	63
	63
	(

	Cartucho HP colorido 5 ml 
	54
	54
	(

	Bateria alcalina de 9 volts
	17
	17
	(

	Pilha comum – tam. Média
	12
	12
	(

	Pilha alcalina – tam. Grande
	10
	10
	(

	Pilha c/controle remoto
	72
	72
	(

	Pneu 195/60 R15
	31
	31
	(

	Pneu p/caminhonete hilux D4 205/75 aro 17
	12
	12
	(


Obs.: Simbologia utilizada: ( = regularidade e  (= irregularidade

4.3.7. Na conferência física, por amostragem, não foram encontradas quantidades divergentes.

4.3.8. Em nossos exames no setor de Almoxarifado constatamos que este se encontra adequadamente estruturado para o exercício de suas atribuições regimentais.

4.3.9. Recomendações
- Que seja elaborado e posteriormente aprovado por Resolução Manual de Normas e Rotinas de Entrada, Classificação e Distribuição de Materiais no Almoxarifado deste Tribunal de Contas.
4.4. Divisão de Patrimônio
4.4.1. A Divisão de Patrimônio funciona conjuntamente com a Divisão de Almoxarifado, tem como Chefe Divisão o servidor Antônio Carlos Siqueira Ferreira de Assis. Atuam ainda como responsáveis pela execução das atividades no setor, os servidores  Aldrin Willy Mesquita Taborda, Ricardo Cordovil de Andrade, Dário José Mendin e Sandrael de Oliveira da Silva, os quais são responsáveis pela execução das atividades daquela Unidade.


O Setor de Patrimônio mantém os registros analíticos dos bens patrimoniais atualizados. Por meio da Portaria nº 1162, de 13.8.2010, foram designados os servidores Antônio Carlos Siqueira Ferreira de Assis, para comporem a Comissão de Inventário Físico e Financeiro do Patrimônio do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, relativo ao exercício financeiro de 2010.
4.4.2. Inventário Físico e Financeiro do Exercício de 2010.
 Conforme processo administrativo nº 2763/2010, que trata do Inventário físico e financeiro do patrimônio do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO e do Fundo de Desenvolvimento Institucional – FDI/IEP, referente ao exercício de 2010, a Comissão responsável pela elaboração do Inventário produziu os seguintes documentos:
- Relação de Bens Imóveis Incorporados ao Patrimônio do Tribunal em 2010, conforme Boletim de Incorporação emitido em 17.12.2010;

- Relação de Bens Móveis Incorporados ao Patrimônio do Tribunal em 2010, conforme Boletim de Incorporação por Classe, emitido em 17.12.2009 ;

- Relação de Bens Imóveis Desincorporados do Patrimônio do Tribunal em 2010, conforme Boletim de Desincorporação por Classe, emitido em 17.12.2010;
Relação de Bens Móveis Desincorporados do Patrimônio do Tribunal em 2010, conforme Boletim de Desincorporação por Classe, emitido em 17.12.2010;

- Inventário Geral de Bens Permanentes do TCE-RO em 2010,  discriminados  por  elemento  de  despesa  (51 -  obras e instalações  e   52 -  equipamentos e material permanente);  por  ordem de tombamento e,  ainda, por  agrupamento  de  tipo  (grupo 4 - relacional e grupo 5 - tombado), conforme se  constata  nos  Relatórios  emitidos  em  17.12.2010;

- Termo de Responsabilidade – Total por Setor de Lotação (fls. 200/201), emitido em 20.12.2010, e Termos de Responsabilidade de cada unidade de lotação, contendo a relação completa do acervo patrimonial do Tribunal ali existente, devidamente assinados pelo Chefe da Divisão de Almoxarifado e Patrimônio (Presidente da Comissão) e pelos detentores dos respectivos bens móveis;

- Resumo Geral do Inventário do TCE-RO em 2010, conforme Balancete de dezembro de 2010 do acervo patrimonial, discriminando os respectivos elementos de despesa por classe, emitido em 20.12.2010;

- Relação Geral dos Materiais em Estoque no Almoxarifado do TCE-RO, conforme Demonstrativo do Balancete Mensal de Material de dezembro de 2010, emitido em 20.12.2010, no montante de R$ 495.767,02;

- Relação de Bens Móveis Incorporados ao Patrimônio do FDI/IEP em 2010, conforme Boletim de Incorporação por Classe, emitido em 20.12.2010;

- Relação de Bens Móveis Desincorporados do Patrimônio do FDI/IEP em 2010, conforme Boletim de Incorporação por Classe, emitido em 14.12.2010;

- Inventário Geral de Bens Permanentes do FDI/IEP em 2010, discriminados por elemento de despesa (52 - equipamentos e material permanente); por ordem de tombamento e, ainda, por agrupamento de tipo (grupo 4 - relacional e grupo 5 - tombado), conforme se constata nos Relatórios emitidos em 20.12.2010;

- Termo de Responsabilidade – Total por Setor de Lotação (fl. 476), emitido em 20.12.2010 e Termos de Responsabilidade de cada unidade de lotação, contendo a relação completa do acervo patrimonial do FDI/IEP ali existente, devidamente assinados pelo Chefe da Divisão de Almoxarifado e Patrimônio (Presidente da Comissão) e pelos detentores dos respectivos bens móveis;

- Resumo Geral do Inventário do FDI/IEP em 2010, conforme Balancete de dezembro de 2010 do acervo patrimonial, discriminando os respectivos elementos de despesa por classe, emitido em 20.12.2010;

- Relatório conclusivo do Inventário Físico e Financeiro do Patrimônio do TCE-RO e do FDI/IEP, emitido em 20.12.2010, pela Comissão de servidores designada para a realização dos trabalhos.
4.4.3. Dos Valores
Inventário Geral de Bens Permanentes deste Tribunal em 2010, constante do processo administrativo nº 2763/2010, totaliza o montante de R$ 19.576.114,53, estando assim classificado por elemento de despesa:
51 – obras e instalações......................
R$ 10.355.249,80

52 – equipamentos e material permanente.....      R$   9.220.864,73

grupo 4 – relacional....................................
R$      719.101,78

grupo 5 – tombado......................................      R$   8.501.763,45

4.4.4. Situação dos Bens perante aos registros e responsáveis

Por meio de amostragem selecionamos os bens
 constantes do quadro abaixo para verificar sua localização e o estado de conservação perante os registros e responsáveis, tendo encontrado a seguinte situação:

	CADASTRO

DO      BEM

4452

	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Aparelho de som portátil. aiwa
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

4770
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM
Impressora Lexmark optra T420
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5350
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM
Microcomputador processado Intel
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5355
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Microcomputador processado Intel
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5946
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Notbook, marca HP, modelo NX6320
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5040
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Refrigerador 120 litros, modelo R-130
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5598
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Notebook Móbile com processador Dual Core
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5917
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Fax Símile – Intebras Lines, 110/220 volts
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

7367
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Computador HP
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

9149
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Impressora Ploter HP 1200
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

4627
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Microcomputador Pentiun 4
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5930
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Notebook. Marca Hp, modelo NX6320
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5939
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Notebook. Marca Hp, modelo NX6320
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

5943
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Notebook. Marca Hp, modelo NX6320
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √

	CADASTRO

DO      BEM

8332
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

Impressora HP Laser Jet 27 P 2055
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1) √

2) √

3) √


4.4.5. Constata-se que Divisão de Patrimônio do Tribunal vem adotando as providências cabíveis, em total observância às normas contábil vigentes aplicada a Administração Pública, em especial a Lei Federal 4.320/64, na guarda do acervo patrimonial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO.
4.5. TRANSPORTES
4.5.1. A Divisão de Transporte do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, tendo como Chefe da Divisão o senhor Antônio de Souza Medeiros, dispondo ainda, da servidora Lenir do Nascimento Lopes, os quais são responsáveis pela execução das atividades no setor.
Na Divisão de Transporte nosso objetivo é verificar a eficácia nos controles de transporte no tocante à frota de veículos deste Tribunal, compreendendo os controles internos relativos aos seguintes assuntos: 

- Contrato nº 025/TCE-RO/2007 – autos 2774/2007,  cujo objeto visa à prestação de serviços de manutenção dos veículos do Tribunal de Contas;

- Contrato nº 003/TCE-RO – autos 2531/2007, cujo objeto visa à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas;

- Contrato nº 032/TCE-RO/2009 – autos 3387/2009, que trata da prestação de serviços de fornecimento de combustíveis;

- Autos nº 009/2009 e 012/2010 – Processo de pagamento de seguros dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2010;

- Controles e autorização para condução dos veículos e, finalmente, o controle de utilização dos veículos.

4.5.2. Quanto Ao Controle Relativo Ao Contrato Nº 35/2007
O contrato nº 55/TCE-RO/2007, tem por objeto a prestação de serviços de manutenção da frota de veículos deste tribunal.
  
A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;
Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das ordens de serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Verificou-se em inspeção “in loco” que existe pasta individual (informatizado) para cada veículo, onde são feitos todos os registros pertinentes à vida útil e o número de manutenções, lubrificações, trocas de peças e outros serviços efetuados nos veículos;
4.5.3 - Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 003/TCE-RO/2008
O contrato nº 003/TCE-RO/2008, tem por objeto à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas.

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação aos serviços de lavagens é utilizada uma requisição
 especificando os serviços a serem realizados, e;

Constatou-se que, para os serviços de lavagem de veículos, as decisões são tomadas sem obedecer a critérios técnicos ou de programação da divisão de transporte. Os serviços são realizados com base em solicitação do motorista. Com efeito, a ausência de normas e parâmetros dificulta a aferição da razoabilidade e necessidade das requisições de lavagem de veículos.

Nesse sentido, urge a necessidade de o setor de transporte estabelecer normas e cronogramas visando dar transparência e supedâneo às ações destinadas à limpeza dos veículos pertencentes à frota do Tribunal de Contas.
4.5.4. Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 032/TCE/09 
O contrato nº 32/09 – autos 3387/2009 -  que trata da prestação de fornecimento de combustíveis firmado com a empresa Comercial Columbia Ltda.

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação ao fornecimento de combustível é utilizada uma requisição especificando o tipo de combustível
, e;

De posse destas requisições cabe ao gestor do contrato, efetuar a conferência de todos os abastecimentos e registrar no pasta individual (informatizada). Por amostragem verificamos a compatibilidade entre combustível consumido e quilometragem
  observamos que:
	Veículos
	Total de quilômetros rodados em 2010 
	Total de abastecimentos no mês em litros
	Média anual

	Gol NBB 9195
	5.320
	720
	7,39 litros regular

	Astra NCQ-4561
	9.250
	1.065
	8,69litros regular

	Astra NCQ-4221
	8.464
	1.500
	5,64 litros regular


4.5.5 - Quanto ao Controle da Utilização dos Veículos
O controle da utilização dos veículos foi disciplinado pela Resolução nº 053/TCE-RO-2008 deste Tribunal, através do disposto no artigo 1º que transcrevemos “in verbis”:
“Art. 1°. O uso de veículos oficiais vinculados ao Tribunal de Contas, sediados na capital e no interior do Estado, obedecerá ao disposto nesta Resolução

Parágrafo Único. O uso de veículos oficiais só será permitido a quem tenha obrigação constante de representação oficial pela natureza do cargo ou função, ou necessidade imperiosa de afastar-se, repetidamente, também em razão do cargo ou função, da sede do serviço respectivo, para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou dirigir atividades que exijam o máximo de aproveitamento do tempo”

Verificamos que a disposição acima vem sendo obedecida quando da utilização dos veículos pelos motoristas oficiais do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
4.5.6. Situação da Regularidade a Documentação dos Veículos e das Carteiras Nacionais de Habilitação.
Constatamos que o pagamento dos licenciamentos anuais e pagamento dos seguros obrigatórios, DPVAT e Vistoria do Corpo de Bombeiros dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2010, foram todos recolhidos dentro do prazo.
Com relação à regularidade da carteira nacional de habilitação, verificamos, que existe uma pasta específica com fotocópias das referidas habilitações na Divisão de Transporte deste Tribunal, havendo controle sobre as datas de vencimento das carteiras de habilitação,  não havendo fatos a relatar.

4.5.7.  Nos exames de levantamento das rotinas atuais existentes na Divisão de Transporte do Tribunal de Contas, constatou-se que, suas atividades vêm ocorrendo com eficácia na gestão dos contratos sob sua responsabilidade, bem como no desempenho das demais atribuições regulamentares, e nos controles utilizados por aquela Divisão.

4.6 Análise de Licitação e despesas
4.6.1. Investidura da comissão 
Verificou-se a observância ao preceito legal na nomeação da comissão permanente de licitação, conforme  comprovam as Portarias nº 1304/2009
, de 7 de outubro de 2009, e nº 1305/2009
, de 7 de outubro de 2009.
4.6.2. Dos procedimentos auditados
Para o exame da observância dos parâmetros legais pertinentes as despesas e procedimentos licitatórios realizados pelo Tribunal de Contas, esta Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Internos – CAAD/TCER, optou por promover por amostragem a verificação dos procedimentos licitatórios realizados no período de janeiro a dezembro de 2010, sendo selecionados: uma (1) tomada de preços
, um (1) pregão presencial
 e seis (6) pregões eletrônicos
.

4.6.3. Das análises

Nas análises dos procedimentos licitatórios, vide papeis de trabalho
, especificamente os pregões presenciais e eletrônicos, constatamos que, em todos os procedimentos, os Termos de Referências não vêm sendo aprovados pela autoridade competente. Exemplificando, relacionamos abaixo três casos:

a) O Termo Referência do Pregão Presencial nº 10/2010
, objeto do Processo Administrativo nº 2408/2010, que trata de contratação de empresa especializada para efetuar prestação de serviços de limpeza e higienização nas Regionais de Vilhena e Cacoal, foi elaborado pelo Chefe da Divisão de Serviços Gerais, Oswaldo Paschoal e aprovado pelo Diretor do Departamento de Serviços Gerais Jair Dandolini Pesseti, não foi submetido à aprovação da autoridade competente.

b) O Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 021/2010
, objeto do Processo Administrativo nº 2649/2010, que trata de aquisição de bens equipamento de informática, foi elaborado pelos senhores Adão Franco, Coordenador-Geral da UEL – TCE/RO, Manuel Fernandes Neto Coordenador-Técnico da UEL-TCE-RO, Silvio Bueno de Oliveira Franco, Secretário Geral de Informática e Ivaldo Ferreira Viana, coordenador Administrativo da UEL-TCE-RO, não foi submetido à aprovação da autoridade competente.

c) O Termo de Referência do Pregão Eletrônica nº 2762/2010
, objeto do Processo Administrativo nº 2762/2010, que trata de serviços de publicação, através de jornal de grande circulação no estado, de avisos pertinente ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, foi assinado pelo Senhor Márlon Lourenço Brígido, Pregoeiro, Alex Sandro de Amorim, Secretário de Gabinete e Rômina Costa da Silva Roca, Diretora do DRH, não foi submetido à aprovação da autoridade competente.

Considerando que os procedimentos de aquisição/contratação direta e os procedimentos de dispensa e de inexigibilidade foram todos analisados previamente por esta Controladoria não houve a necessidade de reanalisar despesas que se enquadrasse neste tópico.
Impende registrar que das análises levadas a efeito quanto aos objetos dos procedimentos encetados com vistas à dispensa em face do valor (Lei 8.666/93 – inciso II do art. 24)  constatou-se inexistência de fracionamento de despesa. 

6.6.4. Em nossos exames realizados nos procedimentos licitatórios ocorridos nos meses de janeiro a dezembro do exercício de 2010, constatamos que os procedimentos adotados pelo Tribunal de Contas do Estados de Rondônia foram adequados quanto à correta aplicação da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002, e Resoluções Administrativas nº 13/2006 e 32/2006 deste Tribunal. E, a falha ocorrida é passível de recomendação.

 6.6.5. Recomendações
- Adotar Providencias para que os Termos de Referências sejam previamente aprovados pelo Presidente do Tribunal de Contas.
7 – Conclusão
Diante de tudo o que se encontra exposto, resultante dos exames realizados nos cumprimento da execução da lei orçamentária, folha de pagamento de pessoal, almoxarifado, patrimônio, transporte, licitação e despesa, visando subsidiar a administração da Corte de Contas na condução dos trabalhos e na apreciação das contas pelo órgão competente, pertinente ao exercício de 2010, constatamos que os procedimentos adotados foram adequados e atendem as normas e regulamentos aplicados ao Serviço Público. E, as falhas ocorridas são passíveis de recomendações.
8. Recomendações
- Que seja objeto de estudo para fim de elaboração, aprovação e posterior edição mediante Resolução de normas e rotinas de entrada, classificação e distribuição de materiais no Almoxarifado deste Tribunal de Contas;
- Que sejam implementadas providências, na área de licitação, para que os Termos de Referências sejam previamente aprovados pelo Presidente do Tribunal de Contas ou, se for o caso, delegar competência;
- Que o setor de transporte estabelecer normas e cronogramas visando dar transparência e supedâneo às ações destinadas à limpeza dos veículos pertencentes à frota do Tribunal de Contas.

É o Relatório.
Porto Velho (RO), 2 de fevereiro de 2011.

Edmar de Melo Raposo

Técnico de Controle Esterno

Assessor de Controlador

De Acordo:

Ivaldo Ferreira Viana

    Controlador
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